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RESOLUÇÃO Nº 1189, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2017
Acredita, com Excelência, o curso de Medicina 
Veterinária da Faculdade de Medicina Veterinária 
e Zootecnia da Universidade de São Paulo.

	 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV -, 
no uso da atribuição que lhe confere a alínea “f”, artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de 
outubro de 1968;

	 considerando o contido na Resolução CFMV nº 1154, de 31 de maio de 
2017, em especial seus artigos 7º, X e XI, e 9º;

	 considerando o Edital de Convocação nº 1, de 30 de junho de 2017 (I Ciclo 
de Acreditação de Curso de Graduação em Medicina Veterinária);

	 considerando o contido no PA CFMV nº 3854/2017 e a decisão proferida 
pelo Plenário do CFMV por ocasião da 306ª Sessão Plenária Ordinária; 

	 RESOLVE:

	 Art. 1º  Acreditar, com Excelência, o curso de Medicina Veterinária da 
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo (CNPJ/
MF nº 63.025.530/0019-33).

	 § 1º  A Acreditação terá validade de 5 (cinco) anos, podendo ser renovada, 
conforme artigo 11 da Resolução CFMV nº 1154/2017. 

	 § 2º  Fica autorizado o uso, pela Faculdade Acreditada, do Selo de Acreditação, 
conforme artigo 12 e Anexo I da Resolução CFMV nº 1154/2017.

	 Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Marcello Rodrigues da Roza
Secretário-Geral 

CRMV-DF nº 0594

Publicada no DOU de 06-12-2017, Seção 1, págS. 159 e 160
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apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe apli-
cou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para "CEN-
SURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na
letra "b" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração aos
artigos 5º e 18 (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25 de outubro de
2017. (data do julgamento) HENRIQUE BATISTA E SILVA, Pre-
sidente da Sessão; DONIZETTI DIMER GIAMBERARDINO FI-
LHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0115/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 2128/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 7º e 60 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro re-
lator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do julgamento) DO-
NIZETTI DIMER GIAMBERARDINO FILHO, Presidente da Ses-
são; JECÉ FREITAS BRANDÃO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0117/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná

(Processo nº 003/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante, man-
tendo a decisão do Conselho de origem, de ABSOLVIÇÃO do ape-
lado, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25 de ou-
tubro de 2017. (data do julgamento) WIRLANDE SANTOS DA
LUZ, Presidente da Sessão; DALVÉLIO DE PAIVA MADRUGA,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 0221/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa

Catarina (Processo nº 111/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela ape-
lante/denunciante; dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
1º apelante/denunciado, reformando a decisão do Conselho de ori-
gem, que lhe aplicou a pena de "Suspensão do Exercício Profissional
por 30 (trinta) dias", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, abrandando para "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVI-
SO RESERVADO", prevista na letra "b" do artigo 22 do mesmo
dispositivo legal, por infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009); em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo 2º apelan-
te/denunciado, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei
nº 3.268/57, por infração ao artigo 57 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos no artigo 32 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009); e em conhecer e negar pro-
vimento ao recurso interposto pelo 3º apelante/denunciado, mantendo
a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de "SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA)
DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por
infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do con-
selheiro relator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do julgamento)
MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO, Presidente da Sessão; HI-
DERALDO LUÍS SOUZA CABEÇA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1845/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.041-485/11). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento aos recursos interpostos pelos ape-
lantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhes aplicou
a pena de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESER-
VADO", prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, o 1º
apelante por infração aos artigos 33 e 110 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 5º e 80 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009) e o 2º apelante por
infração ao artigo 37 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no
artigo 9º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009), nos termos do voto da conselheira relatora. Bra-
sília, 25 de outubro de 2017. (data do julgamento) LEONARDO
SÉRVIO LUZ, Presidente da Sessão; DILZA TERESINHA AM-
BROS RIBEIRO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2064/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.994-204/2013). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30
(TRINTA) DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração ao artigo 58 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do conselheiro relator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do
julgamento) HIDERALDO LUÍS SOUZA CABEÇA, Presidente da
Sessão; MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2552/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.259-159/2012). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
29 e 57 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º
e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25
de outubro de 2017. (data do julgamento) WIRLANDE SANTOS DA
LUZ, Presidente da Sessão; DALVÉLIO DE PAIVA MADRUGA,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2877/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa

Catarina (Processo nº 71/2012). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pela
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que absolveu
o apelado, para lhe aplicar a pena de "ADVERTÊNCIA CONFI-
DENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "a" do artigo
22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 62 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos no artigo 37 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do conselheiro relator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do
julgamento) MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO, Presidente da
Sessão; ADEMAR CARLOS AUGUSTO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2981/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Piauí (Pro-

cesso nº 01/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em
que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante, man-
tendo a decisão do Conselho de origem, de ABSOLVIÇÃO do ape-
lado, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25 de ou-
tubro de 2017. (data do julgamento) WIRLANDE SANTOS DA
LUZ, Presidente da Sessão; JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Re-
l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3167/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás

(Processo nº 10/2013). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU o
apelado, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25 de
outubro de 2017. (data do julgamento) DILZA TERESINHA AM-
BROS RIBEIRO, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA
VINAGRE, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3311/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-

so do Sul (Processo nº 72/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU o
apelado, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 25 de
outubro de 2017. (data do julgamento) JORGE CARLOS MACHA-
DO CURI, Presidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VI-
NAGRE, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 6535/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.519-419/12). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena

de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c" do
artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, descaracterizando
infração ao artigo 45 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto do conselheiro re-
lator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do julgamento) EM-
MANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Ses-
são; CELSO MURAD, Relator.

RECURSO DE ARQUIVAMENTO
RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 1939/2017 - ORI-

GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do
Sul (Sindicância nº 342/12). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da Câmara Especial nº 1 do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 19 de julho de 2017. JOSÉ ALBERTINO SOUZA,
Presidente da Sessão; ALEXANDRE DE MENEZES RODRIGUES,
R e l a t o r.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 7449/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal (Sindi-
cância nº 15/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pela recorrente,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que decretou a EX-
TINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DOS RECORRIDOS em
razão da ocorrência da prescrição, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 25 de outubro de 2017. (data do julgamento) SIDNEI
FERREIRA, Presidente da Sessão; CARLOS VITAL TAVARES
CORRÊA LIMA, Relator; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE,
C o r r e g e d o r.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.174, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Acredita, com Excelência, o curso de Me-
dicina Veterinária da Faculdade de Medi-
cina Veterinária e Zootecnia da Universi-
dade Estadual de São Paulo, campus Bo-
tucatu.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968;

considerando o contido na Resolução CFMV nº 1154, de 31
de maio de 2017, em especial seus artigos 7º, X e XI, e 9º;

considerando o Edital de Convocação nº 1, de 30 de junho
de 2017 (I Ciclo de Acreditação de Curso de Graduação em Medicina
Ve t e r i n á r i a ) ;

considerando o contido no PA CFMV nº 3796/2017 e a
decisão proferida pelo Plenário do CFMV por ocasião da 304ª Sessão
Plenária Ordinária; resolve:

Art. 1º Acreditar, com Excelência, o curso de Medicina Ve-
terinária da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Uni-
versidade Estadual de São Paulo, campus Botucatu (CNPJ/MF nº
48.031.918/0020-97).

§1º A Acreditação terá validade de 5 (cinco) anos, podendo
ser renovada, conforme artigo 11 da Resolução CFMV nº
11 5 4 / 2 0 1 7 .

§2º Fica autorizado o uso, pela Faculdade Acreditada, do
Selo de Acreditação, conforme artigo 12 e Anexo I da Resolução
CFMV nº 1154/2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

AMILSON PEREIRA SAID
Secretário-Geral

Em Exercício

RESOLUÇÃO Nº 1.189, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2017

Acredita, com Excelência, o curso de Me-
dicina Veterinária da Faculdade de Medi-
cina Veterinária e Zootecnia da Universi-
dade de São Paulo.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968;

considerando o contido na Resolução CFMV nº 1154, de 31
de maio de 2017, em especial seus artigos 7º, X e XI, e 9º;

considerando o Edital de Convocação nº 1, de 30 de junho
de 2017 (I Ciclo de Acreditação de Curso de Graduação em Medicina
Ve t e r i n á r i a ) ;

considerando o contido no PA CFMV nº 3854/2017 e a
decisão proferida pelo Plenário do CFMV por ocasião da 306ª Sessão
Plenária Ordinária; resolve:
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Art. 1º Acreditar, com Excelência, o curso de Medicina Ve-
terinária da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Uni-
versidade de São Paulo (CNPJ/MF nº 63.025.530/0019-33).

§1º A Acreditação terá validade de 5 (cinco) anos, podendo
ser renovada, conforme artigo 11 da Resolução CFMV nº
11 5 4 / 2 0 1 7 .

§2º Fica autorizado o uso, pela Faculdade Acreditada, do
Selo de Acreditação, conforme artigo 12 e Anexo I da Resolução
CFMV nº 1154/2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.190, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2017

Acredita, com Excelência, o curso de Me-
dicina Veterinária da Universidade Federal
de Lavras.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968;

considerando o contido na Resolução CFMV nº 1154, de 31
de maio de 2017, em especial seus artigos 7º, X e XI, e 9º;

considerando o Edital de Convocação nº 1, de 30 de junho
de 2017 (I Ciclo de Acreditação de Curso de Graduação em Medicina
Ve t e r i n á r i a ) ;

considerando o contido no PA CFMV nº 3862/2017 e a
decisão proferida pelo Plenário do CFMV por ocasião da 306ª Sessão
Plenária Ordinária; resolve:

Art. 1º Acreditar, com Excelência, o curso de Medicina Ve-
terinária da Universidade Federal de Lavras (CNPJ/MF nº
22.078.679/0001-74).

§1º A Acreditação terá validade de 5 (cinco) anos, podendo
ser renovada, conforme artigo 11 da Resolução CFMV nº
11 5 4 / 2 0 1 7 .

§2º Fica autorizado o uso, pela Faculdade Acreditada, do
Selo de Acreditação, conforme artigo 12 e Anexo I da Resolução
CFMV nº 1154/2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO
FÍSICA DA 12ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº61, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017

A PRESIDENTA DO CONSELHO REGIONAL DE EDU-
CAÇÃO FÍSICA DA 12ª REGIÃO / PERNAMBUCO- CREF12/PE,
no uso de suas atribuições estatutárias, resolve:

Título I - Considerações Iniciais
Capítulo I - Da finalidade e conceituação
Art. 1º Instituir as presentes Normas para o Procedimento de

Sindicância (PS), no âmbito do Sistema CONFEF/CREFs, tendo por
objeto, processar Destinatários que pela torrencialidade dos indícios,
tenha frequentado Curso considerado inidôneo, observando a Ampla
Defesa e o Contraditório,

Art. 2º Por definição, Curso Inidôneo, consiste no Curso de
Educação Física ofertado por Instituição de Ensino, Fundação, Con-
glomerado, Centro de Ensino, ou outra Instituição de Ensino regular
que mesmo tendo autorização do Ministério de Educação e Cultura
para ofertar o Curso de Educação Física, na Modalidade Presencial,
seja na Habilitação de Bacharelado e/ou Licenciatura, oferta-o em
desconformidade com a autorização ministerial da seguinte forma: I -
Fora de sua sede, para onde o Curso de Educação Física foi au-

torizado a funcionar; II - Ofertar Modalidade para o qual não foi
autorizado pelo Ministério de Educação e Cultura; Único - Aplica-se
o constante neste artigo, aos Cursos à distância.

Art. 3º O Procedimento de Sindicância (PS), será o adotado
para verificar a incidência, das condições previstas no Artigo 2º desta
Resolução, haja vista que conhecendo o Destinatário, buscará a ma-
terialidade, estabelecendo o nexo causal dos fatos, e dessa forma,
opinar pelo Cancelamento do Registro do Destinatário que frequentou
Curso Inidôneo.

Art. 4º O Procedimento de Sindicância de que trata o artigo
anterior será processado pela Comissão de Ética Profissional do
CREF em que o Destinatário se encontra registrado, ou seja, no
CREF em que concedeu o registro e não onde adquiriu a habilidade.
Título II - Do Procedimento de Sindicância Capítulo II - Da fase
preliminar

Art. 5º O Conselho Regional de Educação Física (CREF)
que tomar conhecimento de possibilidade do Destinatário está sob o
alcance do Art. 2º desta Resolução, deverá adotar as seguintes pro-
vidências: I - A Assessoria da Presidência, requisitará ao setor de
Registro, a documentação atinente ao Ingresso no Sistema CON-
FEF/CREFs que foi apresentada pelo Destinatário por ocasião do seu
requerimento do registro; II - De posse da Pasta do Destinatário, a

Comissão de Ética procederá com sigilo e descrição, a análise da
documentação acostada e, havendo indício de que o Certificado de
Conclusão de Curso e/ou Diploma acostado pode ter sido exarado sob
alcance do art. 2º desta Resolução, encaminhará, através de Co-
municação Interna ao Presidente do CREF, para adoção de provi-
dências. III - Em posse da documentação que lhe foi encaminhada, o
Presidente do CREF, poderá determinar que 01 (um) membro da
Comissão de Documentação proceda a análise dos documentos que
lhes foram encaminhados, para verificar a possibilidade de haver
indícios de que o Destinatário frequentou Curso de Educação Física
em desconformidade com as normas estabelecidas pelo MEC.IV) O
Conselheiro Regional designado, analisará a documentação com si-
gilo e descrição, ofertando ao final, parecer circunstanciado, ocasião
em que comprovando a autenticidade do documento, opinará pelo
arquivamento da documentação na pasta do Destinatário e havendo
indícios de que a Habilitação foi concedida mediante alcance do art.2º
desta Resolução, opinará pela abertura do PS. V - O Presidente do
CREF ao receber o Parecer do Conselheiro designado para analisar a
documentação do Destinatário, poderá acolher ou não in toten o seu
parecer, não sendo ato vinculado, podendo decidir de forma fun-
damentada: a) Pelo Arquivamento; b) Por determinar novas dili-
gências, devendo nomear outro Conselheiro para proceder a análise
da documentação do Destinatário; c) Abertura de PS, através da CEP,
nos termos desta Resolução. § 1º Os Presidentes de CREF, ao pro-
cederem a análise da documentação do Destinatário, desde que haja
convencimento, poderá adotar de ofício, qualquer uma das provi-
dências do inciso V deste artigo. § 2º A análise que trata o item b) do
inciso V deste artigo, poderá não se limitar a análise da documen-
tação acostada pelo Destinatário no momento em que solicitou o
Registro, cabendo nesse caso, inclusive diligências a IES que exarou
o Certificado e/ou Diploma, para constatar ou não as condições enu-
meradas no artigo 2º desta Resolução. Capítulo III - Da Instrução e
Julgamento pela CEP

Art. 6º O Presidente do CREF em que o Destinatário estiver
registrado, considerando a documentação que lhe foi acostada, em
conformidade com a letra c) do inciso V do artigo 5º desta Resolução,
encaminhará mediante Comunicação Interna a determinação para que
o Presidente da CEP instaure o Procedimento de Sindicância, tendo
por objeto, identificar se o Destinatário adquiriu habilidade em um
curso inidôneo, na forma do art. 1º desta Resolução. § 1º - O Pro-
cedimento de Sindicância consiste numa peça informativa e a
CEP/CREF, em suas atribuições, procederá ao feito de atribuir ao
Destinatário a materialidade prevista no artigo 1º desta Resolução,
tendo o seu parecer, caráter opinativo. § 2º - O Presidente do CREF
a qual a CEP é orgânica, na condição de Autoridade Delegante,
deliberará pelo acatamento ou não da Decisão a que chegou a
C E P / C R E F.

Art. 7º Recebida a documentação, o Presidente da
CEP/CREF, determinará ao Cartório: I) Instauração do Procedimento
de Sindicância (PS), contendo: a) Capa - local em que será aposto o
número do Procedimento (ano, mês, dia e sequencial e o tipo, exem-
plo 2017.06.07.001 - PS), a trinca processante daquele Procedimento
de Sindicância (PS), o Destinatário, que passará a ser identificado
como SINDICADO e assentada - Contendo a data de Instauração e a
minuta do objeto a ser apurado, tendo a rubrica do Relator, a qual
constará na parte inferior da Capa. b) Termo de Abertura - Contendo
a data de início dos trabalhos c) Portaria Instauradora - Contendo
todos os itens da Capa, minuta do Objeto apurado e Notificação do
Sindicado, concedendo-lhe 05 (cinco) dias para apresentar a sua De-
fesa Prévia. d) Oficio de Citação - Encaminhará a Portaria Instau-
radora, bem como o Despacho Ordinatório do Presidente do CREF,
Autoridade Delegante, na forma do caput do artigo anterior, dis-
ponibilizando os autos para serem vistados em cartório pelo Sin-
dicado e/ou seu Defensor constituído. e) O prazo de citação, será
contado, excluindo-se o dia a quo e será computado o dia a quem, da
seguinte forma: 1 - a contar da citação do Sindicado, quando feito
pessoalmente por um dos Membros da CEP, ou ainda pelo Servidor
do Cartório, designado para tal fim; 2 - Da juntada do AR, quando
procedido pelos Correios; 3 - Certidão do Cartório, quando feito por
Telegrama. II - Procedida a Citação, o funcionário do Cartório emitirá
certidão do Cumprimento do Despacho constante na Portaria Ins-
tauradora. III - Recebida a Defesa Prévia e documentos a ela acos-
tados, na sede da CEP, o funcionário exarará juntada aos autos e fará
concluso ao Presidente da CEP, para análise do teor da Defesa Prévia,
e após essa análise, a Trinca Processante poderá optar por um dos
seguintes Procedimentos: a) Audiência Una de Instrução e Julga-
mento; b) Audiência de Instrução e Alegações Finais; § 1º No prazo
de até 05 (cinco) dias, contados da Notificação, na forma da Letra d,
do inciso I deste artigo, será marcada uma das Audiências constantes
no Inciso III. § 2º As audiências Unas serão preferencialmente rea-
lizadas na sede da CEP/CREF; § 3º As audiências de Instrução e
Alegações Finais poderão ser realizadas fora da sede da sede do
CEP/CREF, visando atender aos Princípios da Administração Pública,
em espécie, ao da Eficiência.§ 3º Audiências de Instrução e Ale-
gações Finais poderão ser realizadas, desde que o Sindicado se faça
presente ao Presidente da CEP, que transmitirá a audiência aos demais
membros que irão participar da audiência na Sala de Audiência da
CEP/CREF. § 5º A todos os membros da Trinca Processante é fa-
cultado perguntar e reperguntar, visando ao esclarecimento do ob-
jeto.§ 6º No PS, o Presidente da CEP abrirá os trabalhos, ficando tudo
registrado na respectiva Ata, ocasião em que recebida a palavra, o
Relator fará uma análise acurada dos Autos até aquele momento; em
ato contínuo, passará ao Interrogatório do Sindicado, em seguida,
ouvida as Testemunhas de Acusação (caso haja), Testemunhas de
Defesa (caso haja); conclusa a Instrução, será dada a palavra a Defesa
(Sindicado e/ou Defensor), que oralmente, em até 10 (minutos), pro-
cederá as Alegações Finais, podendo juntar documentos até a esta
fase, sob pena de preclusão. § 7º Sendo Audiência Una de Instrução
e Julgamento, procedida as Alegações Finais, o Relator, fará análise

dos autos, e proferirá o seu voto; em seguida o 3º Membro da Trinca
Processante ofertará seu voto, acompanhando ou não o voto do Re-
lator, podendo justificar o seu voto, salvo em caso de discordância,
terá obrigatoriamente que fundamentá-lo; havendo empate, o Pre-
sidente da CEP, ofertará o seu voto no PS, de tudo reduzido a Termo.
§ 8º No caso da Audiência de Instrução e Alegações Finais, concluso
os procedimentos do § 5º deste Artigo, a CEP encerrará a audiência,
de tudo redigido a termo e, no Prazo de 05 (cinco) dias, confec-
cionará o relatório, tendo o Relator que opinar ou não pelo Can-
celamento do Registro, cujo voto será ou não acompanhado pelos
demais membros, na forma do § 7º deste Artigo. § 9º A CEP proferirá
a Sentença e encaminhará os Autos a Autoridade Delegante, que é o
Presidente do CREF, o qual, provido pela Assessoria Jurídica, ofer-
tará sua decisão deliberativa, acatando ou não ao Opinativo da Co-
missão Processante. § 10 O Cancelamento do Registro do Sindicado,
no âmbito desta Resolução, consiste em tese, numa decisão admi-
nistrativa sem caráter punitivo, haja vista a presunção de boa-fé do
Sindicado, não se enquadrando no inciso IV do art. 12 da Resolução
CONFEF Nº 307/2014.

Art. 8º Os trabalhos da Comissão Processante, cessarão no
momento em que se proceder ao Despacho de Encerramento e en-
caminhá-lo a Autoridade Delegante.

Art. 9º Sendo frustrada a Notificação prevista no art. 7º, § 1º,
o Sindicado será Considerado Revel, em conformidade com os se-
guintes casos: I - se negar ao recebimento da citação; II - citado
regularmente ou por edital, não apresentar defesa. Parágrafo Único -
O Presidente da Comissão de Ética Profissional nomeará, para defesa

do Denunciado revel, Defensor dativo que será preferencialmente
Profissional de Educação Física regularmente inscrito no Conselho
onde tramita o PED e em dia com suas obrigações estatutárias, que
será intimado para no prazo de 05 (cinco) dias apresentar defesa.

Art. 10 Recebida a Defesa prévia ofertada pelo Defensor
Dativo, serão adotadas as providências previstas no art. 7º desta
Resolução, e nesse caso, será feita a Audiência Una de Instrução e
Julgamento. § 1º É obrigatória a presença do Defensor Dativo na
Audiência Una de Instrução e Julgamento; § 2º Caso não haja o
Comparecimento do Defensor Dativo, será a audiência encerrada, e
remarcada para em 05 (cinco) dias, ocorrer a próxima Audiência de
Instrução e Julgamento, devendo haver a notificação da respectiva
Sessão do Defensor Dativo, o qual fará a exposição dos motivos que
impediram o seu comparecimento. Capítulo III - Da homologação da
decisão da CEP/CREF

Art. 11º Da análise a que concluir opinativamente a
CEP/CREF, o Presidente, na condição de Autoridade Delegante em
seu despacho: a) Homologará a Decisão da CEP/CREF, adotando as
providências que forem necessárias, tanto para cancelamento do Re-
gistro, quanto para arquivamento do feito. b) Procederá à Notificação
da sua Homologação, determinando ao Sindicado que devolva a sua
CIP, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados em conformidade com
a letra e) do inciso I, do art. 7º desta Resolução. c) Determinará a
Publicação da decisão do cancelamento do Registro em DOU, ado-
tando providências junto ao CONFEF para ser retirado do SPW,
evitando possíveis transtornos ao Sindicado; d) Determinará o re-
colhimento da pasta do Sindicado, e que seja cerrada em local pre-
viamente destinado a tal fim; e) Havendo indícios de crime, noticiará
ao Ministério Público com competência para atuação, disponibili-
zando o arquivo para persecução criminal. Título II - Dos Recursos
Capítulo IV - Do Pedido de Revisão

Art. 12 Da decisão da Autoridade Delegante, caberá recurso
pelo Sindicado, requerendo sua revisão, devendo observar: I - O
prazo para interposição do Recurso de Revisão (RRe) é de 10 (dez)
dias, a contar do conhecimento da Homologação, na forma da letra e)
do inciso I, do art. 7º desta Resolução. II - O Recurso terá efeito
apenas devolutivo, podendo ser Requerido a Autoridade Delegante, o
Efeito Suspensivo, que poderá ou não conceder-lhe, sendo sua dis-
cricionariedade atender, escoimado no pleito e questões fáticas e de
direito, decidindo e fundamentando sua decisão em prol do Interesse
público. III - O Recurso deverá ser instruído com a devolução da CIP,
que junto com o Recurso de Revisão, será juntada aos Autos, se-
guindo a numeração da última Folha do Procedimento de Sindicância.
IV - O Recurso será encaminhado a CEP/CREF, que adotará as
providências Cartoriais, apondo-lhe: a) Capa - local em que será
aposto o número do Procedimento (ano, mês, dia e sequencial e o
tipo, exemplo 2017.06.27.001 - RRe), O Revisor (Presidente do
CREF), o Revisante (Sindicado), seu Defensor Constituído (se hou-
ver), e assentada - Contendo a data de Instauração e a minuta do
objeto a ser apurado, tendo a rubrica do Presidente, a qual constará na
parte inferior da Capa. b) O PS outrora instaurado e objeto do Re-
curso de Revisão, constituir-se-á em apenso ao RRe. c) As folhas do
RRe serão numeradas pelo Cartório, não sendo necessário rubricar e
renumerar os apensos. d) Concluso os autos, será esse encaminhado
junto com o Apenso a Presidência para análise e decisão. V - A
decisão do Recurso de Revisão é de caráter Monocrático, cabendo a
Autoridade Delegante provê-lo ou não, fundamentando a sua decisão,
com o apoio de sua Assessoria Jurídica. V - A decisão deverá constar
nos autos, e o Sindicado/Revisante, será notificado do inteiro teor da
Decisão. Capítulo V - Da Reclamação.

Art. 13 O Sistema CONFEF/CREFs é uno, logo, da decisão
do Recurso de Revisão, cabe o Recurso de Reclamação ao Presidente
do CONFEF, haja vista ser uma decisão administrativa de cance-
lamento de Registro, não se enquadrando na penalidade prevista no
Inciso IV do art. 12 da Resolução CONFEF Nº 307/2014.

Art. 14 Improvido o Recurso de Revisão, caberá o Recurso
de Reclamação (RRc) ao Presidente do CONFEF: I - O prazo para
interposição do Recurso de Reclamação (RRc) é de 15 (quinze) dias,
a contar do conhecimento da Homologação, na forma da letra e) do
inciso I, do art. 7º desta Resolução, devendo ser dado entrada na sede
do CREF que procedeu ao PS. II - O Recurso de Reclamação deverá
ser Instruído com cópia da Decisão do Recurso de Revisão (RRe),




